
Aula 21 3 O Governo Dilma Rousseff: 
Continuidade, Crise e Impeachment (Parte 
2)
A Crise que Redefiniu o Brasil

Você já se perguntou como eventos históricos complexos, como um processo de impeachment, se desenrolam e 
quais são as suas verdadeiras raízes? A história do Brasil contemporâneo é um mosaico de continuidades e 
rupturas, e o período do segundo mandato da presidenta Dilma Rousseff é um dos seus capítulos mais intensos e 
debatidos.

Compreender essa fase não é apenas revisitar o passado, mas decifrar as bases de muitas das dinâmicas políticas 
e sociais que ainda hoje moldam nosso país. Nesta aula, mergulharemos nos detalhes que levaram ao ápice da 
crise política e econômica no Brasil a partir de 2015, culminando no processo de impeachment.

Nossa jornada começará com uma breve recapitulação da crise latente ao final do primeiro mandato de Dilma 
Rousseff, para então nos aprofundarmos na escalada da crise a partir de 2015.

A relevância prática desse conhecimento transcende a sala de aula. Para estudantes universitários, é uma 
oportunidade de aprofundar a compreensão sobre a formação do Brasil atual. Para candidatos a concursos 
públicos, oferece uma base sólida e atualizada para questões de história e atualidades.



Recapitulando: A Crise Latente ao Final do 
Primeiro Mandato
Imagine que você está em um avião, e o voo está tranquilo, mas os 
pilotos já notam pequenas turbulências no radar, ainda distantes. 
Essa é uma boa analogia para o cenário do Brasil ao final do 
primeiro mandato da presidenta Dilma Rousseff.

Embora a economia ainda apresentasse alguns indicadores 
positivos e o governo tivesse uma base de apoio considerável, 
sinais de alerta começavam a piscar no horizonte. Não era uma 
crise explícita, mas sim uma série de desafios que, se não 
endereçados, poderiam se agravar.

O governo, que havia apostado em um modelo de crescimento 
baseado no consumo e na expansão do crédito, começou a sentir 
os limites dessa estratégia. A intervenção estatal na economia, 
embora visasse proteger empregos e setores estratégicos, gerava 
incertezas no mercado e afetava a confiança dos investidores.

Desequilíbrio Fiscal
A política de desonerações e 
subsídios começou a pesar nas 
contas públicas, gerando um 
desequilíbrio fiscal que se 
tornaria um problema central.

Tensões Políticas
A relação com o Congresso 
Nacional, embora complexa, 
mantinha-se funcional, mas já 
havia tensões crescentes.

Manifestações de 2013
Revelaram um 
descontentamento social 
latente e uma demanda por 
serviços públicos de qualidade.

A reeleição de Dilma Rousseff em 2014, por uma margem apertada, já indicava que a sociedade estava dividida e 
que os desafios do segundo mandato seriam ainda maiores. Era como se o solo estivesse fértil para uma 
tempestade, mesmo que o céu ainda estivesse azul.



A Crise Econômica e Política a Partir de 
2015: O Desmoronamento da Estabilidade
Se o final do primeiro mandato foi a turbulência no radar, o ano de 2015 marcou a entrada do avião em uma 
tempestade severa. A crise econômica e política que se instalou a partir desse ano não foi um evento isolado, mas 
a confluência de fatores internos e externos que se retroalimentaram.

Recessão Profunda
A economia entrou em recessão 
com queda do PIB, aumento do 
desemprego e disparada da 
inflação.

Crise de Confiança
Investidores passaram a duvidar 
da capacidade do governo de 
reequilibrar as contas públicas.

Resistência Política
A tentativa de ajuste fiscal 
enfrentou forte resistência da 
oposição e da própria base 
governista.

Paralelamente à crise econômica, o cenário político se desestabilizava rapidamente. A Operação Lava Jato, que 
investigava esquemas de corrupção na Petrobras, ganhava força e expunha a fragilidade das relações entre o 
setor público e o privado, atingindo figuras proeminentes de diversos partidos.

Polarização Social

A polarização política se intensificou nas ruas e nas 
redes sociais. Manifestações pró e contra o governo 
se tornaram frequentes, refletindo uma sociedade 
dividida e um crescente sentimento de insatisfação.

A base de apoio do governo no Congresso, já fragilizada, começou a se esfarelar, tornando a governabilidade uma 
tarefa quase impossível. A crise econômica e a crise política se tornaram um ciclo vicioso, onde a deterioração de 
uma alimentava a outra, criando um ambiente propício para a instabilidade institucional.



A "Pauta-Bomba" no Congresso e a 
Deterioração da Governabilidade
Em meio à tempestade econômica e política, o Congresso Nacional emergiu como um palco central de embates, e 
a chamada "pauta-bomba" tornou-se um dos principais instrumentos de pressão contra o governo Dilma 
Rousseff.

Projetos Fiscais
Projetos de lei que teriam impacto 
fiscal gigantesco e insustentável 
para as contas públicas.

Aumentos Salariais
Aumentos para diversas 
categorias do funcionalismo 
público sem previsão 
orçamentária.

Novas Despesas
Criação de novas despesas sem 
fonte de custeio adequada.

Pense em um jogo de xadrez onde um dos jogadores, o Congresso, começa a mover peças de forma a criar 
armadilhas financeiras para o outro jogador, o Executivo. A aprovação dessas medidas pelo Congresso colocava o 
governo em uma encruzilhada: vetar e enfrentar a ira do funcionalismo e do Congresso, ou sancionar e aprofundar 
o desequilíbrio fiscal.

A estratégia da "pauta-bomba" não era apenas econômica; era fundamentalmente política. Ela visava minar a 
capacidade do governo de gerir o orçamento e de implementar sua agenda, expondo sua fragilidade e sua 
perda de controle sobre o Legislativo.

O presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, que se tornaria uma figura central no processo de 
impeachment, utilizou essa pauta como uma ferramenta de negociação e, posteriormente, de confronto direto com 
o Executivo, intensificando a crise de governabilidade.

A deterioração da governabilidade se manifestava na dificuldade do governo em aprovar suas próprias propostas, 
em articular uma base de apoio coesa e em negociar com os diferentes setores da sociedade. Esse cenário de 
paralisia e confronto abriu caminho para a escalada das tensões que culminariam no processo de impeachment.



O Processo de Impeachment: Fundamentos 
Jurídicos e Políticos
O processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff em 2016 foi um evento complexo, com múltiplas 
camadas de interpretação, que misturou fundamentos jurídicos e motivações políticas de forma indissociável.

Pedaladas Fiscais
Atraso de repasses do Tesouro Nacional a bancos 
públicos para pagamento de programas sociais, 
configurando empréstimos vedados pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Decretos de Crédito
Edição de decretos de crédito suplementar sem 
autorização do Congresso Nacional, violando a Lei 
Orçamentária Anual.

Para entender o que aconteceu, imagine um tribunal onde a acusação se baseia em um conjunto de regras (a lei), 
mas a decisão final é influenciada por uma série de fatores externos, como a opinião pública, a correlação de 
forças políticas e os interesses dos julgadores.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Fundamento Jurídico Análise de crimes de 
responsabilidade

Constituição Federal 
(Art. 85), Lei 1.079/50

"Pedaladas fiscais", 
decretos sem 
autorização

Fundamento Político Avaliação da 
capacidade de 
governabilidade

Correlação de forças no 
Congresso, opinião 
pública

Perda de apoio 
parlamentar, 
manifestações, Lava 
Jato

A Defesa

Argumentava que as "pedaladas" eram meras 
operações contábeis, uma prática comum em 
governos anteriores, e que os decretos não 
configuravam crime de responsabilidade.

A Acusação

Sustentava que as práticas violavam a Lei de 
Responsabilidade Fiscal e a Constituição Federal, 
configurando crimes de responsabilidade.

No entanto, é impossível dissociar o aspecto jurídico do político. O impeachment não é apenas um julgamento 
legal; é um julgamento político, onde o Congresso Nacional atua como tribunal. A decisão foi profundamente 
influenciada pela crise econômica, pela Operação Lava Jato, pela perda de apoio político do governo e pela 
crescente mobilização social.



Debates Historiográficos sobre a Natureza 
do Impeachment de 2016
Após a conclusão do processo de impeachment, a discussão sobre sua natureza não cessou; pelo contrário, 
intensificou-se nos círculos acadêmicos, na imprensa e na sociedade em geral.

É como se, depois de assistir a uma peça de teatro complexa, os críticos e o público começassem a debater se o 
que viram foi uma tragédia, uma farsa ou um drama político legítimo. Diferentes escolas de pensamento e 
historiadores renomados oferecem interpretações variadas.

Uma das principais linhas de debate gira em torno da caracterização do impeachment como um "golpe" ou como 
um "processo institucional" legítimo. Aqueles que o veem como um "golpe" argumentam que, embora tenha 
seguido ritos legais, a ausência de um crime de responsabilidade claro e a forte motivação política por trás do 
processo descaracterizam sua legitimidade democrática.

Há ainda uma terceira corrente que busca uma análise mais matizada, evitando os extremos. Essa interpretação 
considera o impeachment como um "golpe parlamentar" ou um "golpe híbrido", reconhecendo que houve o 
cumprimento formal das regras, mas que o processo foi permeado por uma forte articulação política e midiática.

Os debates historiográficos mais recentes incorporam novas evidências e perspectivas, como a análise do papel 
das redes sociais na polarização, a influência de atores externos e a reavaliação do legado dos governos do PT. 
Compreender essas diferentes interpretações é fundamental para desenvolver uma visão crítica e multifacetada 
sobre o impeachment de 2016.

"Golpe"
Ausência de crime claro e forte 

motivação política 
descaracterizam a legitimidade 

democrática. Ruptura com a 
ordem democrática.

"Processo Institucional"
Todos os ritos previstos na 
Constituição foram cumpridos. 
Decisão validada pelo Congresso 
e STF.

"Golpe Parlamentar"
Cumprimento formal das regras, 
mas processo permeado por 
articulação política e midiática.

Análise Multifacetada
Incorpora papel das redes sociais, 

atores externos e reavaliação do 
legado dos governos do PT.



Síntese e Conexão com a Realidade
Chegamos ao final de nossa análise sobre o segundo mandato do Governo Dilma Rousseff, um período que foi 
marcado por uma complexa interação de crises econômicas, políticas e institucionais.

01

Crise Latente
Recapitulamos os sinais de alerta ao 
final do primeiro mandato.

02

Escalada da Instabilidade
Mergulhamos na crise econômica e 
política a partir de 2015.

03

Pauta-Bomba
Compreendemos a dinâmica da 
deterioração da governabilidade.

04

Processo de Impeachment
Desvendamos os fundamentos jurídicos e políticos.

05

Debates Historiográficos
Exploramos as diferentes interpretações sobre o evento.

A compreensão desses eventos não é apenas um exercício de memória histórica, mas uma ferramenta poderosa 
para analisar o presente e o futuro do Brasil. As crises políticas e econômicas, a polarização social e os desafios à 
governabilidade que vivenciamos hoje têm raízes profundas nos acontecimentos de 2015 e 2016.

Em Prática:

Ao ler notícias sobre crises políticas atuais, procure identificar paralelos com a dinâmica da "pauta-
bomba"

Analise discursos políticos e midiáticos, identificando qual interpretação historiográfica eles se 
aproximam

Utilize os conceitos de "fundamentos jurídicos" e "fundamentos políticos" para enriquecer análises

Considere como a Operação Lava Jato continua a influenciar o cenário político brasileiro



Autoavaliação
Para consolidar seu aprendizado, responda às questões a seguir.

Questões Objetivas:

1

Qual dos fatores abaixo é considerado um dos 
principais elementos da crise econômica que se 
aprofundou no Brasil a partir de 2015?

a) Aumento expressivo dos preços das 
commodities no mercado internacional.
b) Crescimento acelerado do PIB e pleno emprego.
c) Recessão profunda, aumento do desemprego e 
disparada da inflação.
d) Fortalecimento da confiança dos investidores 
estrangeiros no país.

2

As "pedaladas fiscais" foram a principal acusação 
jurídica contra a presidenta Dilma Rousseff. O que 
elas configuravam?

a) Desvio de verbas públicas para contas pessoais.
b) Atraso de repasses do Tesouro Nacional a 
bancos públicos, configurando empréstimos 
vedados.
c) Aumento de impostos sem aprovação do 
Congresso.
d) Venda de estatais sem licitação.

3

Qual das opções abaixo NÃO representa um fator 
político que influenciou o impeachment de 2016?

a) A Operação Lava Jato e seus desdobramentos.
b) A perda de apoio político do governo no 
Congresso.
c) A ausência de manifestações populares contra o 
governo.
d) A intensa polarização política na sociedade.

4

Qual perspectiva busca uma análise mais 
matizada sobre o impeachment de 2016?

a) A visão que o caracteriza exclusivamente como 
um "golpe" sem base legal.
b) A perspectiva que o descreve apenas como um 
"processo institucional" legítimo.
c) A interpretação que o considera um "golpe 
parlamentar" ou "golpe híbrido".
d) A teoria que o atribui unicamente a fatores 
econômicos internacionais.

Questão Discursiva:

Explique a relação entre a "pauta-bomba" no Congresso Nacional e a deterioração da governabilidade do 
governo Dilma Rousseff a partir de 2015.



Gabarito

Questão 1
Resposta: c) Recessão profunda, aumento do 
desemprego e disparada da inflação.

Questão 2
Resposta: b) Atraso de repasses do Tesouro 
Nacional a bancos públicos, configurando 
empréstimos vedados.

Questão 3
Resposta: c) A ausência de manifestações 
populares contra o governo.

Questão 4
Resposta: c) A interpretação que o considera um 
"golpe parlamentar" ou "golpe híbrido".

Resposta Sugerida (Questão Discursiva):

A "pauta-bomba" consistia em projetos de lei no Congresso que, se aprovados, gerariam um impacto 
fiscal insustentável para o governo, como aumentos salariais sem previsão orçamentária.

Essa estratégia, utilizada por setores da oposição e até da base aliada, visava minar a capacidade do 
Executivo de gerir o orçamento e de implementar sua agenda. Ao forçar o governo a vetar medidas 
populares ou a sancionar despesas inviáveis, a "pauta-bomba" expunha a fragilidade política da 
presidenta.

Consequentemente, dificultava a articulação de uma base de apoio e deteriorava sua governabilidade, 
abrindo caminho para o processo de impeachment.



Próxima Aula e Recursos Adicionais

Próxima Aula
Aula 22 3 O Governo Michel 
Temer e a Crise Institucional

Conteúdo
Principais medidas econômicas e 
políticas do governo de transição

Desafios
Como lidou com a crise 
institucional herdada e novos 
desafios

Na próxima aula, daremos continuidade à nossa jornada pela história contemporânea do Brasil, explorando o 
período que se seguiu ao impeachment. Abordaremos o Governo Michel Temer, suas principais medidas 
econômicas e políticas, e como ele lidou com a crise institucional herdada, além de novos desafios que surgiram.

�  Livros e Artigos

Para aprofundar-se nas diferentes 
interpretações historiográficas 
sobre o período.

�  Documentários

Para visualizar e contextualizar os 
eventos e o clima político daquele 
período.

�  Sites de Análise

Para acompanhar os 
desdobramentos e análises sobre o 
legado do impeachment.

Prepare-se para entender as reformas e as tensões que marcaram esse governo de transição, e como elas 
influenciaram o cenário político brasileiro subsequente.



Considerações Finais

Conhecimento Aplicado
O estudo deste período histórico 
oferece ferramentas essenciais para 
compreender a política brasileira 
contemporânea e seus 
desdobramentos atuais.

Formação Acadêmica
Para estudantes universitários, 
representa uma oportunidade 
valiosa de aprofundamento e 
cumprimento de horas 
complementares com conteúdo de 
qualidade.

Preparação Profissional
Para candidatos a concursos 
públicos, fornece base sólida para 
questões de história contemporânea 
e atualidades, com certificação para 
avaliação de títulos.

O período do segundo mandato de Dilma Rousseff e o processo de impeachment de 2016 representam um marco 
na história política brasileira. Compreender esses eventos em sua complexidade é fundamental para qualquer 
cidadão que deseje participar ativamente do debate público e exercer sua cidadania de forma consciente e 
informada.

As lições aprendidas neste período continuam relevantes para entender os desafios contemporâneos do Brasil, 
desde questões de governabilidade até os debates sobre a estabilidade das instituições democráticas.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.

Continue sua jornada de aprendizado e prepare-se para a próxima aula, onde exploraremos os desdobramentos 
desses eventos no governo que se seguiu ao impeachment.


